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Desde que Marc Bloch viu-se em dificuldades para expli-
car ao filho qual a finalidade da História, como ele próprio
narra logo no início do Méti,er, nem os historiadores, nem os
filósofos conseguiram avançar, significativamente, no sentido
de esclarecer o já mais que secular debate sobre o estatuto
dessa disciplina como conhecimento. Pelo contrário, a polêmi-
ca reacendeu-se, na medida em que as ciências sociais
apresentavam reivindicações próprias; que os historiadores,
seguindo os passos da chamada "escola dos Anna:llels", ado-
tavam novos métodos e concepções do seu ofício; que cor-
rentes marxistas, de diversos matizes, inseriam-se nos debates
acadêmicos; e que ganhavam impulso as reflexões conduzi das
pelos filósofos das ciências e pelos teóricos da literatura e da
linguagem.

Este artigo - resultado das reflexões de um professor,
enfrentando, diante de seus alunos, problema semelhante
àquele por que passara Bloch - não tenciona, nem poderia,
trazer "mais lenha para a fogueira", assim armada. Na reali-
dade, seu objetivo é bem específico; embora pretencioso.
Como, até o momento, nenhuma solução satisfatória para a
questão pareça ter surgido da elocubração de inúmeras cabe-
ças pensantes, ao longo de tanto tempo, ele parte do pressu-
posto de que a dificuldade não reside na resposta e sim na
pergunta: ao indagar se a História constitui ou não uma ciên-
cia, os historiadores e demais pensadores deixam de questio-
nar-se sobre a disciplina de que estão a tratar e consideram-
-na, Ia prlori, como algo já definido e monolítico. Ignoram, ou
relegam a um segundo plano, o fato de que, etimologicamente,
a palavra história significou busca, indagação, e que, de tão
antiga, "não proíbe, de antemão, direção alguma de pesqui-
sa") Os filósofos e cientistas sociais não parecem dar-se ao
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trabalho, na maiona das vezes, de verificar as inovações intro-
duzidas no trabalho dos historiadores profissionais nos últimos
cinqüenta anos; estes, em compensação, desconhecem ou
consideram apressadamente os resultados alcançados pelas
discussões daqueles; e uns e outros acabam tomando, por
referência, uma História e uma Ciência descarnadas e, em úl-
tima análise, ilusórias.2 Estabelece-se, assim, uma série de
confusões, revestindo-se cada texto particular de conotações
ocultas, não-explicitadas, idiossincráticas ao autor, que impe-
dem o prosseguimento do debate.

Diante dessa situação, este artigo pretende aventar a hi-
pótese de que a dificuldade não reside, por enquanto, numa
ainda insuficiente elaboração epistemológica ou gnosiológica,
mas sim na pequena relevância que é dada a essa multiplici-
dade de direções possíveis de busca, que se oferecem ao
historiador, escondidas que ficam sob uma insidiosa diversida-
de de significados, todos eles acolhidos sob o generoso rótulo
de História. É esta pollssemia que cumpre esclarecer, a fim de
que à pergunta - "Qual o estatuto da História como conheci-
mento?" - seja possível encontrar respostas esclarecedoras.

A dlversídade das práticas hi·storilográfioas

Inicialmente, é necessário estabelecer uma distinção entre
pensamento histórlco e prática historloqráfica, Sem dúvida, é
possível remontar à Grécia clássica, pelo menos, com Heró-
doto e Tucídides, a presença de um pensamento sobre a
História, que permaneceu como uma das indagações humanas
fundamentais até os dias atuais, no seio de todas as socieda-
des dotadas de escrlta.ê No entanto, levadas talvez pela
"obsessão com as origens", de que, ainda uma vez, falava
Marc Bloch.s as análises historiográficas contemporâneas
procuram, em geral, identificar esse pensamento com uma
prática historiográfica única, que gradualmente se transformou,
ao longo de quase três mil anos, aperfeiçoando-se pouco a
pouco, até alcançar o trabalho cotidiano dos historiadores
profissionais de hoje. Essa postura é, justificadamente, critica-
da por alguns autores, como Michel de Certeau. por exemplo,5
estribados na refutação de que seja possível encontrar critérios
para avaliar uma época - ou sua produção - como superior
ou inferior a qualquer outra, a não ser que sejam julgadas, à
moda do século XIX, com os olhos do presente, o que conduz
a um evolucionismo simplista, com base numa idéia linear e
unívoca de progresso.
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É preciso, ao contrário, distinguir duas ordens de proble-
mas. Em primeiro lugar, de um ponto de vista mais filosófico,6
se o pensamento histórico data de muitos séculos, a produção
de seus resultados nem sempre obedeceu a considerações
idênticas: traduziu-se, na realidade, em práticas historiográfi-
cas diversas. Em segundo lugar, numa perspectiva mais socio-
lógica, essas práticas diferentes ocuparam lugares distintos no
interior do campo intelectual da sociedade em que se realiza-
ram.?

Até o mrcro do século XIX, é possível distinguir quatro
práticas historiográficas, cada qual correspondendo a um certo
paradlpme, no sentido que Thomas S. Kuhn atribui a este
terrno.ê Evidentemente, nenhuma delas pode ser precisamente
enquadrada em determinado período ou local. São instrumen-
tos teóricos de análise e, na realidade histórica, em determi-
nados momentos, conviveram entre si; em outros, ignoraram-
se mutuamente ou até desprezaram-se; em outros, enfim, su-
cederam-se. Não caberia aqui definir minuciosamente cada um
desses paradigmas; trata-se apenas de distingui-Ios rapidamen-
te, a fim de constatar a viabilidade de considerar-se o pensa-
mento histórico, materializando-se em práticas historiográficas
diversas.

o primeiro paradigma, cujo modelo seria o da produção
dos historiadores greco-romanos, caracteriza-se por ver na
História um conjunto de feitos, do qual podem-se extrair lições
para a conduta dos homens: é uma "história exemplar".9 Parte,
por conseguinte, do pressuposto da imutabilidade da natureza
humana e das circunstâncias em que ela atua, o que significa,
no fundo, como salientou R. G. Collingwood,lO uma perspectiva
a-histórica. Esta ótica alterou-se com a difusão do pensamento
cristão, que, concentrando na divindade todos os atributos
absolutos, historicizou e universalizou a criação. Tratava-se,
agora, de desvender o sentido que Deus estabelecera para as
criaturas, e o pensamento histórico converteu-se numa fllosofle
da História.11 E este foi o segundo paradigma.

A partir do Renascimento e das Reformas, o panorama
tornou-se mais complexo.12 De um lado, a revalorização da
Antigüidade clássica colocou os historiadores greco-romanos
novamente como modelos, recuperando-se a noção de uma
história de exemplos, cultivada por beletristas, que logo foi
manipulada pelo poder, provocando o desprezo de algumas
das mentes mais agudas do século XVII.13 Ao mesmo tempo,
a filosofia da História tendeu a transformar-se numa reflexão
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mais secularizada sobre a História dos homens, aproximando-
se de uma indagação sobre os motivos e causas humanas de
atos humanos, que culminou na denominada "histoire philoso-
phíque" do século XVIII. Com Montesquieu, Voltaire, Hume e
até com Adam Smith, encontra-se, assim, um terceiro paradig-
ma, cuja preocupação é a de explicar as sociedades humanas
como totalidades, que constituiriam um sistema tão acessível
à razão humana, quanto Galileu e Newton tinham demonstrado
ser o universo.14 Ou seja: propunha-se a elaboração de uma
teoria da sociedade. Finalmente, last but not least, as dispu-
tas teológicas da Idade Moderna e a necessidade de compre-
ender e purificar os textos clássicos conduziram a um prodi-
gioso desenvolvimento da erudição (no sentido etimológico de
ensino, de instrução necessária para tornar inteligível),15 mas
que limitou-se, na maioria das vezes, a uma compilação minu-
ciosa de detalhes, sem a preocupação de integrá-Ios numa vi-
são abrangente e explicativa.16 É este o quarto paradigma.

Do século XVI ao XVIII, portanto, conviveram, de certa
forma, esses quatro paradigmas. Não constituíram exatamente
compartimentos estanques, mas também não chegaram a com-
binar-se, apesar da obra de Edward Gibbon, para realizar uma
obra "suficientemente inédita para atrair um grupo duradouro
de aderentes", nem para estabelecer uma problemática, em
relação à qual os novos praticantes pudessem identificar e re-
solver dificuldades especificas.I? Os beletristas e os "phíloso-
phes" não desdenharam completamente a contribuição dos
eruditos; no entanto, não reconheceram explicitamente a sua
importância.18 Este passo só foi dado, definitivamente, em
inícios do século XIX, com o célebre posfásico de Leopold von
Ranke ao seu Hístõrlas Idos povos latinos le gel1mâni,OQIS (1824).
A partir desta inflexão, surgiu o paradigma da prática historio-
gráfica contemporânea, propondo-se a criar explicações, mas
com base em sólido material empírico, assegurado pelo arse-
nal de técnicas da crítica histórica, desenvolvido pelos erudi-
tos.19

Contudo, isso não significou que os paradigmas anteriores
tenham desaparecldo, Ainda hoje em dia, não é difícil encon-
trar-se produções que prolongam a linhagem da história
"exemplar" dos beletristas, a da erudição pela erudição e a
da filosofia da História.20 A "histoire philosophique", como já
indicava o próprio Adam Smith no século XVIII, fragmentou-se,
abrigando-se nas ciências sociais, que se constituíram ao lon-
go do século passado, e fugiu, de uma certa forma, da órbita
da História; pelo menos, até que os historiadores tomassem
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consciência desse processo e reiniciassem uma tentativa de
reaproximação - o que não ocorreu senão em inícios do sé-
culo XX.21 A implantação do paradigma rankiano, porém, ocor-
reu paralelamente à criação de um oficio de hlstoríedor no
século XIX, e, por conseguinte, as transformações da prática
historiográfica, desde então, envolvem também a segunda or-
dem de questões, enunciada mais acima: o do lugar da História
no campo intelectual da sociedade que a pensou.

Nesse aspecto, o século XVIII constitui um momento fun-
damental, na medida em que representa a autonomização do
campo intelectual, em relação ao campo político e ao religio-
so.22 E é no século XVIII que encontram-se os primeiros traços
da combinação entre especulação e documentação que carac-
terizará a prática historiográfica do XIX.23 No entanto, a His-
tória ainda não se transformara num ofício, isto é, num
trabalho de determinados indivíduos que não mais se viam
como filósofos, eruditos ou artistas, mas como historiadores,
e como tais eram tidos pela sociedade, que Ihes facultava os
meios de sobrevivência. A partir de Ranke e de Guizot, da
criação de cadeiras de História nas faculdades, da introdução
da disciplina nos currículos escolares, da organização dos ar-
quivos e da fundação de instituições e revistas especializadas,
criava-se o "mundo dos historiadores", o campo intelectual da
História, com seus produtores, seus agentes de difusão, suas
instâncias de consagração e seu público. Desde então, os
antigos paradigmas foram relegados a um segundo plano, con-
siderados como atividades amadorísticas ou características de
outros campos.

A História, disciplina profissional, surgia. Como explicar
este súbito prestígio? A instituição historiográfica organizou-se
estreitamente relacionada à valorização da História como co-
nhecimento apropriado para despertar a idéia de nação, cuja
necessidade fazia-se sentir, após a Revolução Francesa, para
substituir a legitimação do poder através da origem divina dos
mandatos régios pela legitimação através da vontade da maio-
ria, que se impunha juntamente com a concepção de um con-
trato social entre governantes e governados. Se o governo
fosse visto como governo de indivíduos sobre indivíduos, não
haveria como esconder que o Estado continuava a representar
os interesses de alguns, em detrimento dos interesses de
muitos. Porém, se os interesses da maioria de uma população,
socialmente diferenciada e politicamente dividida, fossem
subsumidos ao interesse da nação, entidade abstrata coletiva,
os interesses dos indivíduos e das classes seriam sublimados
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por um interesse comum, identificando a todos como cidadãos.
Contudo, não se tratava de um fato evidente e tinha, por isso,
de ser criado e divulgado. Os historiadores encarregaram-se
de criá-Io. A uniformização administrativa e jurídica de um
território, conduzida pelo Estado, foi justificada pela definição
de um patrimônio cultural do "povo", que eles propunham-se
a revelar, escondendo, assim, nas origens e experiências co-
muns do passado, as contradições e diferenças sociais que se
pressentiam no presente. Da difusão, encarregou-se o ensino
obrigatório.24

A História podia, nesse momento, reivindicar essa preten-
são, na medida em que o paradigma rankiano atribuía-lhe, ao
combinar explicação e prova, num ambiente crescentemente
cientificista, o caráter de uma ciência. Mas, uma vez consa-
grada, viu-se enredada em sua própria glória. Ao profissiona-
Iizar-se, oficializou-se. E perdeu a inquietação da "histoire
philosophique", conservada, de um lado, pelas nascentes
sociais, cada qual procurando, penosamente, refazer o percur-
so que ela, de certa forma, já percorrera, de unir teoria e
empiria para cada campo específico; ou então, de outro lado,
expandida para uma crítica radical à sociedade da época, mais
ou menos rigorosa, conforme a inteligência e a profundidade
de seu porta-voz. Enquanto isso, os historiadores definhavam.
Sua prática convertia-se na multiplicação de trabalhos míopes,
sob a forma das célebres monografias eruditas do final do
século XIX. A História continuava a ser erudita, mas mostra-
va-se cada vez mais impotente de ser esclarecedora. No
conjunto do campo intelectual, ligado à análise das socieda-
des, a instituição historiográfica perdeu terreno diante das
ciências sociais, que se constituíram, como indica Pierre Vi-
lar,25 em grande parte, como uma reação à obra de Marx
- efetivamente teórica e empírica, esclarecedora, mas exte-
rior ao meio acadêmico oficial. O "mundo dos historiadores"
reagia, ou morria.

As discussões do historism026 na Alemanha, a absorção
delas no ambiente francês, a criação da R,eVlue de SY1ntlhes'e,
as obras de Pirenne, de Sée, de Mantoux e de outros, e so-
bretudo a fundação dos AlOInal,els d'Hístolre É'oonomj·qule' et So-
ciale por Marc Bloch e Lucien Febvre, em 1929, indicam a
reação da instituição historiográfica. Reação que significou,
em primeiro lugar, a recusa de uma prática meramente histo-
rizante, que excluísse a possibilidade de fazer da História es-
clarecimento; em seguida, significou uma abertura para as
ciências sociais, das quais passou a importar modelos expli-
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cativos e técnicas de análise; significou, enfim, uma certa a-
ceitação do marxismo, como uma outra possibilidade de voltar
a dignificar a prática do historiador.27 Esse movimento não se
limitou, porém, à França e pode ser detectado em diversos
outros meios intelectuais: na Holanda, com Huizinga; nos Es-
tados Unidos, com Beard e Hamilton; no próprio Brasil, apesar
de suas especificidades, com as obras quase contemporâneas
de Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado
Jr., enveredando por caminhos já indicados anteriormente por
Capistrano de Abreu.28 No entanto, principalmente após a 29
Guerra mundial, o grupo dos Annal'es adquiriu tamanho poder
no campo intelectual francês e tamanha projeção no exterior
que pode ser considerado o paradigma da prática historiográ-
fica profissional contemporânea.29 E neste sentido será toma-
do daqui por diante.

Entretanto, a fixação deste paradigma não equivaleu ao
fim das ambigüidades da História como disciplina. Como ao
longo da Idade moderna, convivem, no interior dos Annale<s,
mais de uma concepção do que seja o "fazer a história".30
Se a história de exemplos, se as filosofias da História, se a
erudição pela erudição parecem definitivamente afastadas das
instâncias de consagração e de difusão dos historiadores pro-
fissionais, o mesmo não ocorre em relação às duas possibili-
dades que a "histoire philosophique" criou no século XVIII.
De um lado, a narração do que ocorreu de fato, mas com a
intenção de produzir uma versão do ocorrido, capaz de torná-
10 compreensível, na linhagem de Ranke, de Guizot, de Miche-
let; de outro, a utilização do ocorrido como campo de prova
para verificar a pertinência de uma certa teoria, sobre algum
aspecto da sociedade, elaborada pela mente do pesquisador,
como uma combinação de veriáveis, na linhagem de Marx e
das ciências sociais. Essas duas vertentes - denominadas por
François Furet,31 respectivamente, de "história-narração" e de
"história-problema" - conservam, no interior do atual para-
digma da prática historiográfica profissional contemporânea, a
polissem ia da palavra história, apontada, no início deste texto,
como um obstáculo para clarear a questão do seu estatuto
como conhecimento. Cumpre, portanto, trazê-Ia à luz e, em
seguida, na medida do possível, expor as implicações que a-
carreta.

A,s duas práticas hlstorloqráfloas proflsslcnals
contemoorâneas

Na hlstórla-narraçâo, cujo paradigma foi estabelecido por
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Ranke, a documentação de época constitui a matéria-prima da
prática historiográfica. Define-se, assim, mais por seu objeto
material do que por uma demarcação teórica. O documento,
como ponto de partida, leva, pela estrada da crítica, ao fato,
o verdadeiro ponto de chegada.32 Cumpre, inicialmente, cata-
logar, extrair dos textos a particularidade, o individual, o único
e, com o auxílio sútil da crítica, estabelecer os detalhes que
caracterizam o evento irrepetível. Como um entomologista,
distinguindo um tipo de inseto de outro e extasiando-se face
a uma espécie ainda não classificada. Trata-se, no fundo, de
uma taxionomia, perfeitamente capaz de chegar a alguns re-
sultados claros, precisos e objetivos, mas num nível elementar:
o de nomes, locais e datas corretos de cada acontecimento,
embora nada desprezíveis.33

Ao individualizar, dessa forma, os eventos concretos, essa
prática historiográfica só consegue reter entre eles uma única
conexão: aquela que a própria passagem do tempo Ihes con-
ferira, erigindo-se a cronologia em critério fundamental para
organizar o material coletado. No entanto, como observa Gé-
rard Mairet, "a cronologia dos acontecimentos é não-signifi-
cante, uma vez que se encontra pré-determinada."34 Como,
por outro lado, nenhum acontecimento existe fora de uma sé-
rie, que permite justamente destacá-to, a história-narração
passa a definir-se como

uma seriação homogênea do heteróclito. Todos
os acontecimentos, materiais e espirituais, eco-
nômicos, políticos, culturais em geral, são nes-
ta 'história' fundidos numa série homogênea.
Quer dizer, em série temporal.35

O milagre da costura desse material heteróclito realiza-se
por meio do discurso, isto é, da narração, que vem a ser o
reflexo da "concepção clássica do tempo histórico como uma
série de descontinuidades descritas sob a forma do contí-
nuo".36 Essa prática historiográfica revela-se, sobretudo, um
hlstorlclsmo, ou seja: concebe sua capacidade explicativa, co-
mo aquela que identifica acontecimentos anteriores (de qual-
quer tipo), como capazes de gerar acontecimentos posteriores
(também de qualquer tipo). Já que lida com eventos extrema-
mente complexos, porque reais - como guerras, tratados, de-
cisões administrativas, opções políticas, atitudes coletivas-
não pode dispensar o exame exaustivo das fontes, igualmente
heteróclitas, consideradas o instrumento adequado para reve-
lar a to~alidade dos acontecimentos. Porém, não pode pres-
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cindir de uma escolha, ou ver-se-ia na contingência de recu-
perar integralmente o passado, implicando em dispensar à
obra tanto tempo quanto exigiu-o o desenrolar do processo.
Tampouco pode deixar de recorrer a artifícios, como o de va-
lorizar certos personagens (os heróis), ou acontecimentos ex-
cepcionais (os fatos histórioos), que servem de "ponte" para
fazer progredir o falso contínuo da narração, através dos des-
penhadeiros do verdadeiro contínuo histórico.

Os personagens e fatos, escolhidos por critérios pouco
claros, até para o próprio historiador, passam a significar
generalizações, exemplos típiccs de certos comportamentos
ou processos, entre os quais torna-se possível estabelecer -
por esta via - nexos de causalidade e de inteligibilidade.
Desempenham o papel de "nós", no tecido esgarçado da nar-
rativa que, assim, salta de um para outro, unindo-os e, por-
tanto, explicando-os, com base nos elementos comuns, mas
escondidos, entre uma generalização e outra. Essas generali-
zações pressupõem, sem dúvida, uma concepção do homem
e da sociedade, do ponto de vista psicológico, político, socio-
lógico e até econômico, mas, ao deixar de explicitá-la. care-
cem, quase sempre, de elaboração, aproximando-as das formu-
lações do senso comum, aproximando-as daquilo que o histo-
riador julgar o "bom senso" de sua época, com uma inevitável
seqüela de imprecisões, incoerências, fragmentações, utilita-
rismo e argumentos de autoridade.37 No século XIX, por
exemplo, significou - uma vez que os historiadores eram ma-
joritariamente oriundos do meio burguês - a exaltação da
visão-de-mundo da burguesia triunfante, transformando-se a
História numa longa marcha da humanidade em direção ao
progresso, à liberdade, à ciência, ao bem-estar e à paz social,
através de uma sociedade, no fundo, imutável, povoada de
sujeitos neutros.38 Nos últimos anos, possibilitou que se con-
siderasse indispensável criar uma "história dos vencidos",
para opor à "história dos vencedores" dominante, como se
uma pudesse ser superior à outra, só pporque adota critérios
diferentes de seleção de fatos e personagens. Na realidade, a
prática historiográfica narrativa, seja de que ótica for, fica im-
pedida de transcender o nível dos próprios acontecimentos e
encurrala-se numa descrição do ocorrido.

Na sua versão inicial, essa prática padeceu de uma fla-
grante ingenuidade filosófica, considerando seus resultados
como verdades objetivas e ignorando a participação do pes-
quisador em seu trabalho.39 Foi, por isto, taxada de positivista;
embora, talvez, fosse mais adequado denominá-Ia ,empiridsta,
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para evitar as ressonâncias (de que o primeiro termo se re-
veste) com a obra de Augusto Comte, cujas idéias raramente
penetraram no círculo dos historiadores profissionais.40 Con-
tudo, já na segunda metade do século XIX, esses problemas
da prática historiográfica foram detectados e explicitados por
filósofos, como Dilthey, que elaboraram o chamado histloris-
mO,41 através do qual o paradigma rankiano conservou-se até
hoje. O historismo não constitui propriamente uma "filosofia
crítica da história",42 mas sim uma reflexão a posterlori, jus-
tificativa da prática historiográfica em vigor, cujos limites a-
pontou.43 t: verdade que, sob um certo ângulo, o historismo
enfatizou o caráter histórico de todas as sociedades humanas,
pois considera que são as condições de tempo e lugar que
propiciam as visões-de-mundo, através das quais os homens
se concebem a cada momento, opondo-se, assim, a algumas
formulações das nascentes ciências sociais (de então e de
hoje), que desprezavam a História. Recuperando a tradição de
Ranke, valorizou a interpretação, a compreensão, o "insight"
do pesquisador, que deveria, em seguida, ser fundamentado
pelo material empírico, mas agora selecionado de acordo com
a hipótese inicial e com a consciência de que cada obra re-
fletia uma certa perspectiva. Portanto, o conhecimento do
histórico deixava de ser algo dado, para tornar-se uma elabo-
ração mental do investigador.

Concomitantemente, porém, o historismo representou um
autêntico obstáculo à possibilidade de repensar a prática his-
toriográfica, à luz dos resultados obtidos pelas ciências sociais,
por meio de um raciocínio não-historicista (embora pudesse
ser histórico). Obstáculo tão mais resistente, quanto maior o
seu sucesso no meio acadêmico, como uma alternativa à mio-
pia em que chafurdava a instituição historiográfica em fins do
século XIX. Ao distinguir as "ciências do espírito" das "ciên-
cias da natureza", atribuindo a cada uma delas um método
próprio, conforme a relação entre o sujeito e o objeto do co-
nhecimento, que supostamente mantinham, o historismo denun-
ciou certos problemas da prática historiográfica narrativa, mas
recusou-se, ao mesmo tempo, a resolvê-Ios, condenando o
trabalho do historiador a uma subjetividade inevitável, enquanto
resultado de uma visão-de-mundo irredutível a critérios
objetivos.

No fundo, o historismo conservou e acentuou o pressu-
posto básico da história-narração: a unicidade e irrepetibilida-
de dos fatos históricos. Isto obrigou-o a negar que o historia-
dor possa recorrer à indução ou à dedução e a afastar, por
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conseguinte, o método das ciências SOCiaiS do método cien-
tífico em geral: com base na categoria de "compreensão"
(VeJ1stehen), incluiu o conhecimento histórico" na categoria
mais geral ( ... ) do conhecimento do homem pelo homem".44
Por outro lado, ao enfatizar o caráter singular dos fatos histó-
ricos, cuja lógica cabe ao pesquisador compreender - isto é,
sobrepor à aparente anarquia do real correlações ad hoc entre
os fatos - o historismo vê-se impossibilitado de conceber a
realidade social como uma totalidade teorizada/teorizável,
constituída de partes que dependem de um todo, que, por sua
vez, articula as partes.45 Dessa forma, a história se transforma
na "descrição do individual através dos universais", que opera
com "conceitos empíricos" que não podem ser definidos, mas
simplesmente explicados, correndo sempre o risco de acredi-
tar no "jogo de ilusões suscitado pelos conceitos classifica-
dores", mas que só atinge a "pureza [que] faz da História uma
obra de arte", quando os "conceitos e categorias conseguem
ser adequados aos fatos a interpretar".46

Já no século XIX, porém, a obra de Marx pode ser toma-
da como indicando uma outra direção possível para o estudo
das sociedades humanas; embora o desenvolvimento posterior
do marxismo tenha contribuído, em muitos casos, para borrar
as diferenças, ao adotar certas formulações do historismo.47
Apesar dos debates, um tanto academicistas sobre o campo
de trabalho de Marx, e apesar do peso que considerações fi-
losóficas e políticas tiveram em sua obra como um todo, ele
teve como preocupação fundamental o que hoje costuma-se
chamar de economia; exatamente, na época, o setor mais de-
senvolvido das ciências sociais.48 Partia, portanto, de uma
concepção até certo ponto bastante formalizada de alguns
processos e, ao examinar situações concretas, como a Ingla-
terra em industrialização, em <O Capltal, não pretendia recons-
tituir, nem apenas descrever, um processo histórico, mas sim
avaliar certas explicações anteriores, experimentando-as em
momentos históricos específicos, para comprovar, refutar ou
precisar a capacidade explicativa delas.49 Por conseguinte,
definia sua investigação em relação a um conjunto de princi-
pios abstraídos teoricamente e não em relação a uma série de
acontecimentos efetivamente produzidos, como a história-nar-
ração. O evento perdia a sua posição privilegiada de princípio
explicativo, para tornar-se resultado da explicação. Por isso,
Marx pôde ser considerado como o primeiro a construir mo-
delos em ciências sociais, como destacou Fernand Braudel.50

No final do século passado, outros setores dos estudos
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sobre a sociedade começaram a ser demarcados por uma
quantidade apreciável de pesquisadores, que, ao contrário do
enciclopédico Marx, nem sempre levaram em consideração a
História ou a produção historiográfica da época. Basta recor-
dar os nomes de Durkheim, de Weber, deMalinowski.de
Freud, de Saussure, de Vidal de Ia Blache. Sua importância
não reside (para a abordagem conduzida aqui) tanto na vali-
dade ou não de suas teorias e das demarcações que estabe-
leceram, mas sim no esforço de isolar campos da totalidade
social, que poderiam ser pensados de maneira relativamente
autônoma, permitindo formulações limitadas, especializadas,
mas ao mesmo tempo mais precisas. Para Adam Smith e os
economistas em geral, por exemplo, o mercado não se define
por um tempo e um lugar, não tem propriamente existência
concreta, mas torna-se um conceito, que se define em função
de determinadas variáveis, como a oferta e a demanda. Por
essa via, o conhecimento do social deixa de enfatizar a su-
cessão diacrônica dos eventos, para concentrar-se na relação
sincrônica de múltiplas variáveis, concebidas pelos pesquisa-
dores, constituindo o todo uma reconstrução mental da reali-
dade.

Quando este enfoque alcançou alguns historiadores, em
princípios do século XX, originou-se (e foi apenas o início)
uma outra prática h.stortoqráfica, aquela que François Furet
denomina de histórla-problema. São, sobretudo, três os as-
pectos que a caracterizam: sua abertura em relação às ciên-
cias sociais; o desenvolvimento de novos métodos de trabalho
com as fontes, embora conservando o mesmo temor ao ana-
cronismo, que sempre estivera presente entre os historiadores
do século anterior; a preocupação voltada, não tanto para o
particular e o excepcional, e sim para o recorrente, para os
fatos do dia a dia.51 Em vez de ocupar-se com nomes (indiví-
duos), ocupar-se do número (massa). Em vez do único, o geral.
Em vez da inovação, a difusão.52 Em vez do processo, a es-
trutura. Em vez de transformações, permanências. Na realida-
de, não se trata de dicotomias tão marcadas. Não pretende
fazer uma História imóvel, mas sim uma História que não se
esqueça de que a mudança ocorre num quadro mais amplo,
que a contém ou estimula.

Enquanto a história-narração toma o acontecimento em si,
como seu objeto, a história-problema vai buscar, por trás do
ocorrido, as forças anônimas que o provocam. Anônimas por-
que abstraídas, concebidas teoricamente pelo investigador,
como hipótese geral de explicação. O foco da pesquisa deslo-
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ca-se do acontecimento, tomado agora efetivamente como a-
penas o seu material empírico, para as construções mentais
do pesquisador, que procura, assim, refazer, na sua mente, a
realidade como concreto-pensado, única forma possível de a-
propriação racional do mundo.53 Trata-se, portanto, de uma
"revolução da consciência h!storiográfica";54 inicialmente, a
nível do objeto. À narração, substitui-se a problemática, mu-
dança que se revela na passagem de títulos predominantemen-
te narrativos, como "história de ... " ou "o reinado de ... ",
para títulos eminentemente temáticos: O problema da lncredu-
Iidade no eéeulo XVI; Os caracteres ,originai,s da hlstória rural
francesa: Os reis taiUlmaturglols,; O MEllditerrânelo le' o mundo
mediterrânico 'na época de Felipe 11; Beauvals le o Beauvaieis
de 1600 a 1730: contribuição à histórla social da França no
século XVII; A Cataharha :na Elslplan'ha modema: pesquleas
sobre 10lSfUlndamelntols econômicos das lelst!1utlUlnalSnacionals: A
crise da economla francesa no fim do Antiglo, Ae'gime' e 'no
Inicio Ida Rle~olllu:çãlo,;Guerreiros e oamooneses: Lelr le'escrever:
a alfabetizaçâo dos franceses de Calvino Ia Jules F,erry; A
criança ,e,a vida familiar slob 10 Antigol Ae'gime.55 O contador
de estórias, com sua moral, cede lugar ao investigador, com
suas hipóteses.56 A distância que esses procedimentos repre-
sentaram, em relação à prática historiográfica do século XIX,
evidencia-se quando Bloch afirma que o documento não fala
se não soubermos interrogá-lo.57 Ora, para organizar um ques-
tionário, são necessárias suposições, as quais evidentemente
não constituem a própria realidade e sim o produto da ativi-
dade teórica do historiador. Vê-se, aqui, o parentesco com o
procedimento de Marx, embora nem todos os autores citados

e nem mesmo a maioria seja constituída de marxistas.

Mas a revolução da consciência historiográfica ocorreu
também num segundo nível: o da manipulação do objeto. Para
a história-narração, o processo está contido nas fontes de
época, e a importância destas mede-se pela riqueza narrativa
que possam conter. Para a história-problema, a solução das
indagações, que se propõe, encontra-se igualmente nos docu-
mentos de época, mas não necessariamente os narrativos, e
tampouco de maneira óbvia. Não se trata mais apenas de as-
segurar uma leitura correta da fonte, mas sim de recortar do
oOlnjunto os elementos que importam à hipótese de que se
parte. Na medida em que não se opera sobre dados imediatos,
como os fatos cronologicamente ordenados, inevitavelmente
os critérios do recorte derivam de uma construção mental do
campo em exame, e aí reside a importância da abertura às
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demais ciências sociais, pois são elas que fornecem os mode-
los teóricos da análise. E acrescenta Furet:

Assim tomba definitivamente a máscara de
uma objetividade histórica que se encontraria
escondida nos 'fatos' e descoberta ao mesmo
tempo que eles; o historiador não pode mais
escapar à consciência de que construiu seus
'fatos', e que a objetividade de sua pesquisa
prende-se não apenas ao emprego de procedi-
mentos corretos na elaboração e no tratamen-
to desses 'fatos', mas à sua pertinência em
relação às hipóteses de sua pesquisa.58

Dessa forma, a História passa a constituir um campo de
estudo, mais amplo e variado, para as construções mentais de
setores do social, desenvolvidas pelas ciências sociais. A
prática historiográfica se faz a mediação indispensável entre
a formulação teórica e a situação concretaõê, por outro lado,
desvenda permanências e novidades, cuja articulação fornece
a dinâmica de cada conjuntura e a especificidade de cada es-
trutura, que podem, assim, ser teoricamente distinguidas.

As impUoa:çõ,esdas duas práticas hlstcrloqráflcas
contemoorâneas

A limitação da história-narração, do ponto de vista da
filosofia da ciência,60 não se encontra na preocupação com
nomes ou datas e sim no seu caráter narrativo. Tem como
objetivo descrever um certo processo, enquanto "a ciência é
analítica". Ora, uma narração jamais pode ser analítica em si
mesma, pois a análise, ao procurar "descobrir os elementos
que compõem cada totalidade e as interconexões que explicam
sua integração" ,61 exige que os elementos conservem-se
idênticos, ao menos por uma relativa duração, e não que se
transformem continuamente, no perpétuo devir da História,
que a narrativa procura apreender.62 Tampouco os fatos, to-
mados na sua individualidade de "fatos históricos", podem
conduzir a generalizações do tipo a que a ciência se propõe.
A ciência, diz Mario Bunge, "não se serve dos dados empíri-
cos - que sempre são singulares - como tais; estes são
mudos, enquanto não são manipulados e convertidos em peças
de estruturas teóricas".63 A ciência respeita os fatos, sim; mas
transcende-os, descartando alguns, produzindo outros, expli-
cando-os. E mais:
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o conhecimento científico racionaliza a expe-
riência em lugar de limitar-se a descrevê-Ia; a
ciência dá conta dos fatos, não inventariando-
os, mas explicando-os por meio de hipóteses
( ... ) e sistemas de hipóteses (teorias).64

Enquanto isto, para a história-narração, o acontecimento,

súbita irrupção do único e do novo na cadeia
do tempo, não pode ser comparado com ne-
nhum antecedente [e] o único meio de integrá-
10 na História é dar-lhe um sentido teleológico:
se ele não tem passado, há de ter um futuro.65

Para unir no contínuo da narrativa as descontinuidades
dos fatos, o historiador, além de criar um sentido teleológico
para os acontecimentos, acaba por valer-se de generalizações,
mais ou menos conscientes, que agrupam ocorrências seme-
lhantes e permitem atribuir relações de causa e conseqüência
na direção desejada. Generalizações que, por sua vez, propi-
ciam ao leitor sagaz, em função das concepções que ele pró-
prio desenvolveu, através de sua experiência particular, sobre
a sociedade e os homens, a substância para um enriquecimento
ou revisão - tão subjetivos quanto - de suas generalizações
anteriores. Como a leitura de um romance ou de uma poesia
faz leitores diversos sonhar, cada qual à sua moda, e aban-
donar o volume com a sensação de terem ampliado suas vi-
vências, em relação aos homens, à sociedade ou à condição
humana em geral, graças à intenção que julgaram identificar
no autor. No caso da História, o processo repete-se, apenas
valorizado pelo fato de que os personagens e acontecimentos
narrados são "autênticos", validando-se o esforço, dispendido
na obra, com a atribuição de que se trata de um conhecimen-
to; não totalmente científico, é verdade, porque subjetivo, mas
conhecimento assim mesmo, porque generalizável.66 A prática
historiográfica transforma-se em ponte entre a arte e a ciên-
cia, quando é o "estilo" do autor que cria o clima propício
para a fantasia do leitor;67 quando consegue sugerir, mais do
que afirmar; quando situa seu discurso entre um modo deno-
tatiVio (fatos e personagens "reais") e um modo eonotatlvo (a
visão-de-mundo do autor, recriando o universo analisado com
intensidade e unidade); quando, para ser "doce" e "útil" em
relação a seus leitores adequados,

aquilo que ela afirma por forma organizada se-
ja superior ao estado de sonho acordado ou



32 Estudos Ibero-Americanos, I (1984)

de reflexão daqueles; [quando] ela Ihes dê pra-
zer pela habilidade com que articula o que eles
julgam ser algo idêntico ao sonho acordado e
à reflexão e pela libertação que eles experi-
mentam por via dessa articulação.68

Por outro lado, essa prática historiográfica não pode es-
perar ser assirn'lada por todos e alcançar a unanimidade; só
pode operar, efetivamente, através da compreensão, tanto no
nível do historiador - apenas um leitor privilegiado - quanto
no do seu público. Deve, por conseguinte, renunciar à objeti-
vidade e à cientificidade.

Já a história-problema, quando passa a tomar às ciências
socia's hipóteses de empréstimo, transformando o passado em
seu campo de experiência, vê-se obrigada a deixar de ocupar-
se da H'stória enquanto processo de fatos únicos e irrepetí-
veis, a ser puramente reconstituído. O objeto da pesquisa
deve ser previamente construido, o que significa identificar e
hierarquizar certos elementos que o compõem, em função da
concepção que se faz dele, a partir das hipóteses adotadas.
Deixa de ser, portanto, o objeto real e torna-se um objeto
pensado, embora complexo porque síntese articulada de diver-
sos elementos, que agem como suas determinações (teóri-
cas).69 Dito de outro modo, trata-se de uma seleção que dis-
tingue no objeto certas características que o tornam teorica-
mente relevante - quer dizer, significativo em relação a ou-
tras formulações acerca do mesmo objeto, acerca de objetos
afins ou acerca de objetos supostamente interligados. Carac-
teristlcas que só podem ser percebidas e precisadas através
de uma análise e que, por outro lado, justamente por não
constituírem parte integrante de um objeto específicio, mas
sim por serem entidades abstraídas racionalmente, podem ser
detectadas em outros casos, permitindo generalizações explí-
citas e a formulação de leis, como qualquer ciência fatual.70
Finalmente, o objeto assim construído intelectualmente não se
assemelha exatamente a nenhum objeto específico, da mesma
forma que o conceito de digestão não reproduz precisamente
a d'qestão de indivíduo algum com existência concreta: trans-
cende, portanto, os fatos."!

Ao abordar o estudo das sociedades dessa maneira, a
prática historiográfica identifica-se, assim, às ciências em ge-
ral. A formulação explícita de hipóteses, suportadas empirica-
mente, afasta-a do pântano do subjetivismo e transfere a dis-
cussão das concepções individuais de cada um para o debate
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científico sobre a fundamentação empírica e sobre a articula-
ção das hipóteses entre si. Debate que se faz sobre enuncia-
dos despidos de conotações pessoais, na medida em que
elaborados, em todas as suas etapas, ao invés de ocultarem-
se sob a forma de pressupostos. Prática historiográfica, por
conseguinte, que conduz sua investigação no sentido de re-
solver problemas na elaboração, justificação ou articulação das
hipóteses que utiliza, mas que não pode negar a duração, para
citar Marc Bloch ainda uma vez, como a categoria na qual o
historiador naturalmente respira.72 Esta é a sua contribuição
fundamental à abordagem das ciências sociais.73 O estudo das
sociedades não pode deixar de levar em conta que os homens
não pensaram e agiram sempre da mesma forma e que, tam-
pouco, relacionaram-se da mesma maneira com o meio que os
cercou. As sociedades instigam, modelam e limitam, até certo
ponto, o comportamento dos homens e, todav:a, articulam-se
diversamente, como um todo, na medida que esses mesmos
homens pensam e agem sobre o mundo, e, em conseqüência,
sobre si próprios. Transformações que ocorrem e ficam regis-
tradas na História, perpétuo devir; mas que, uma vez objeto-
pensado, exige, na interseção da investigação do historiador
e do cientista social, a periodização, que rasga, do tecido in-
consútil em que os eventos se inserem, estruturas, permanên-
cias, séries. Só então, no interior dessas durações teoríoamen-
te homogêneas, torna-se possível analisar e generalizar, cien-
tificamente, processos específicos, para distinguir a peculiar
combinação, naquele caso, dos vetores que a teoria aponta
como relevantes e, assim, reavaliar a capacidade deles de
serem significativos para a teoria. Negar essa metodologia
equivaleria a ignorar que o comportamento de um corpo alte-
ra-se conforme a densidade do fluído em que se encontra.

Sob este ângulo, a prática da história-problema não deve
temer, porém, em primeiro lugar, que seus procedimentos tor-
nem-se cada vez mais formalizados e menos acessíveis a lei-
gos. A ciência é, por necessidade, especializada, embora sem-
pre persista o problema de conservar, ou até de elaborar uma
concepção articulada do todo.74 Nem pode, em segundo lugar,
recusar que esses procedimentos sejam crescentemente quan-
tificados ou traduzidos em linguagens específicas, que se a-
proximam das matemáticas.75 Em seguida, deve reconhecer
que a sua prática deixou de distinguir-se, efetivamente, da
prática dos cientistas sociais (o inverso também é verdadeiro)
e, portanto, desistir de reivindicar para Clio, a velha musa da
História, um lugar particular no campo intelectual, já ocupado,
de fato, pela economia, pela sociologia, pela antropologia,
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pela psicologia... Finalmente, deve renunciar à pretenção de
que em seus trabalhos conserve-se aquele sopro mágico de
vida, de vivência, que sempre constituiu um dos atrativos da
História.76

Em suma, se é operatória, se é útil e esclarecedora a
concepção de que não se pode considerar a História uma dis-
ciplina única e monolítica, mas sim encará-Ia como o objeto
de uma reflexão sobre os homens, a qual traduz-se em diver-
sas práticas historiográficas, conforme o lugar e o momento,
não tem sentido questionar-se sobre o estatuto da História
como conhecimento. Antes, deve-se definir com precisão as
práticas que a tomam como objeto e, em seguida, questionar
o estatuto de cada uma delas. Na prática historiográfica pro-
fissional de hoje em dia parece estar ocorrendo uma confusão
entre uma história-narração e uma história-problema. Não há
porque detratar uma em nome da outra, e sim reconhecer os
objetivos, as possibilidades e os limites de cada uma. Então
será possível, talvez, construir uma poétic•..77 da história-nar-
ração e uma epi,stemologi.a78 da história-problema. Até lá,
confundi-Ias sob o termo genérico de História só contribui
para dificultar o debate e para retardar o desenvolvimento de
ambas as práticas, conservando-se oculta a PiO líssem ia que
autoriza cobrar de uma prática aquilo que é característico da
outra; ou que autoriza negar a uma o que só pode ser negado
à outra. Felizmente, as sociedades humanas têm em comum
com a música (ou qualquer outra produção que realizarem) a
complexidade necessária para comportarem, ao mesmo tempo,
o intérprete, que permite usufruir as obras já realizadas, e o
anallsta, o musicólogo, no caso, que permite explicá-Ias. A
discussão entre eles, inevitável, só pode ser fecunda para
ambos.79

NOTAS

• Professor do Departamento de História da Universidade Federal Flumi-
nense.

Este artigo constitui uma versão bastante reformulada da comunicação que
apresentei ao XI Simpósio Nacional da ANPUH, em João Pessoa (1981), e que
permaneceu inédita. Gostaria de agradecer os minuciosos comentários. feitos
à primeira redação, dos profs. Ciro F. S. Cardoso e Almir Chaiban-El-Kareh;
bem como o incentivo de leituras e discussões dos profs. Salma T. Muchail,
Alberto Oliva, Antônio Carlos de Souza Lima e Ana Maria dos Santos, todos
animados de amizade e despreendimento. Sonia Regina de Mendonça partilhou
a elaboração, não só com seu apoio afetuoso, mas também com a clareza e ob-
jetividade de crítica que a caracteriza. Meus alunos sofreram as primeiras ten-
tativas de expor as idéias que contém, e devo-lhes, de certa forma, desculpas.
Recentemente, uma palestra no lI! Encontro Estadual de Professores de His-
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pela psicologia... Finalmente, deve renunciar à pretenção de
que em seus trabalhos conserve-se aquele sopro mágico de
vida, de vivência, que sempre constituiu um dos atrativos da
História.76

Em suma, se é operatória, se é útil e esclarecedora a
concepção de que não se pode considerar a História uma dis-
ciplina única e monolítica, mas sim encará-Ia como o objeto
de uma reflexão sobre os homens, a qual traduz-se em diver-
sas práticas historiográficas, conforme o lugar e o momento,
não tem sentido questionar-se sobre o estatuto da História
como conhecimento. Antes, deve-se definir com precisão as
práticas que a tomam como objeto e, em seguida, questionar
o estatuto de cada uma delas. Na prática historiográfica pro-
fissional de hoje em dia parece estar ocorrendo uma confusão
entre uma história-narração e uma história-problema. Não há
porque detratar uma em nome da outra, e sim reconhecer os
objetivos, as possibilidades e os limites de cada uma. Então
será possível, talvez, construir uma poétlc •..77 da história-nar-
ração e uma epi·stemol.ogi.a78 da história-problema. Até lá,
confundi-Ias sob o termo genérico de História só contribui
para dificultar o debate e para retardar o desenvolvimento de
ambas as práticas, conservando-se oculta a PiO llssem ia que
autoriza cobrar de uma prática aquilo que é característico da
outra; ou que autoriza negar a uma o que só pode ser negado
à outra. Felizmente, as sociedades humanas têm em comum
com a música (ou qualquer outra produção que realizarem) a
complexidade necessária para comportarem, ao mesmo tempo,
o intérprete, que permite usufruir as obras já realizadas, e o
analista, o musicólogo, no caso, que permite explicá-Ias. A
discussão entre eles, inevitável, só pode ser fecunda para
ambos.79

NOTAS

• Professor do Departamento de História da Universidade Federal Flumi-
nense.
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permaneceu inédita. Gostaria de agradecer os minuciosos comentários, feitos
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